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Conselho Superior da Defensoria Pública – CSDPE

ATA DA 6ª SESSÃO ORDINÁRIA
Biênio 2009/2011

Aos vinte e nove dias do mês de outubro do ano de dois mil e nove, na Sala de Reuniões do Conselho, situada na, Avenida Manoel Dias da Silva, 831, Edifício João Batista de Souza, 4º andar, sala 406 Pituba, nesta Capital, foi realizada a 6ª Sessão Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, biênio 2009/2011, presidida pela Exma. Senhora Defensora Pública-Geral e Presidente do CSDPE, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, contando com a presença do Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, do Conselheiro Corregedor Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida e dos Conselheiros Eleitos, Dra. Fabiana Almeida Miranda, Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho e Dra. Iasnaia Silva Ribeiro. Presentes também a Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado da Bahia – ADEP/BA, Dra. Laura Fabíola Amaral Fagury e os Defensores Públicos, Dr. Rafael Carvalho Andrade, Dr. Ussiel Elionai Dantas Xavier Filho, Dra. Fabíola Margherita Pacheco de Menezes e Dr. Alan Roque Souza de Araújo, estes somente no momento da apreciação dos seus respectivos Relatórios. Justificada a ausência do Conselheiro Eleito, Dr. Ricardo Cláudio Carillo Sá, participando do VI Congresso do IBDFAM, em Belo Horizonte, MG, conforme ofício protocolado à Presidência do CSDPE, em 26.10.2009.  Pauta da sessão: 1. Abertura da sessão. 2. Proposta para Regulamentação das Férias Regulares dos Defensores Públicos. 3. Processo nº1224090049568 - Corregedoria Geral DPE - Processos das Comissões de Estágio Probatório relativos à confirmação na Carreira dos Defensores Públicos: Maurício Garcia Saporito, Ussiel Elionai Dantas Xavier Filho, Geneir Marques de Carvalho Filho, Tatiane Chagas Alves, Camila Angélica Pereira de Sá Canário, Laissa Souza de Araújo, Rafael Carvalho Andrade, Iêda Maciel Guimarães, Marco Aurélio Campos, Marcio Marcílio de Eça Santos, Renato Amaral Elias, Carolina de Araújo Santos, Alan Roque Souza de Araújo, Maíra Souza Calmon de Passos, Marcos Fonseca Meireles, Bianca Ribeiro Sampaio, Marcelo dos Santos Rodrigues, Priscila Berto Silva, João Carlos Gavazza, Laise de Carvalho Leite, Marta de Oliveira Torres, Juarez Angelin Martins, Gabriela Bitencourt Nascimento Faneca, Melina Dantas Prates, Rodrigo Assis Alves, Fabíola Marguerita Pacheco de Menezes e Mônica Christianne Soares de Oliveira. 4. O que ocorrer. Discussões e Deliberações: Aberta a sessão, a Senhora Presidente agradeceu a presença de todos, saudou a Conselheira Eleita, Dra. Iasnaia Silva Ribeiro e, antes de passar ao item 2 da pauta, após consultar o Conselheiro Eleito, Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho, relator do processo nº 1224080037561, informou que será objeto de pauta da próxima sessão ordinária a análise do Regimento Interno do CSDPE. Passado então ao item 2 da pauta, Proposta para Regulamentação das Férias Regulares dos Defensores Públicos. A Senhora Presidente explicou que na realidade se tratava de uma proposta para regulamentar a alteração das férias dos Defensores Públicos. Que a questão das férias dos Defensores foi delegada ao Subdefensor Público Geral e, por si só, é uma questão muito complicada, pois muitas vezes o Defensor Público solicita férias e nem sempre o substituto automático tem condições de assumir. A alteração de férias é muito mais problemática, pois fica também a cargo da Administração Superior, no caso do Subdefensor Público Geral, consultar a possibilidade, ou não, do substituto automático assumir. Todas essas questões vêm sendo constantemente apontadas pelo Subdefensor Público Geral que solicitou a criação de um procedimento para regulamentar as alterações de férias dos Defensores Públicos evitando assim situações que são, muitas vezes, desagradáveis para a Administração Superior. Logo após, apresentou aos Conselheiros presentes a proposta elaborada pela Dra. Maria Carmem Albuquerque Novaes, Coordenadora das DP Especializadas, com a finalidade de que seja discutida e aprovada uma Resolução do CSDPE normatizando os procedimentos para alteração de férias dos Defensores Públicos, que deve ser publicada ainda neste ano de 2009 para que, desde então, os Defensores convivam com a nova realidade. Ressaltou que a Administração Superior não vai inviabilizar as férias de nenhum Defensor Público e vão continuar sendo respeitados os direitos das pessoas agendarem as suas férias no período de sua preferência para que os outros se adéqüem, pois qualquer serviço público assim o faz. Com a palavra, o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, salientou que os pedidos de alteração de férias não são esporádicos e há caso de Defensor que, em um mesmo mês, solicitou por três vezes a alteração das suas férias. Entende que existem contratempos, sobretudo para aqueles que solicitam suas férias para o segundo semestre do ano, já que os pedidos de férias regulares dos Defensores Públicos são feitos no mês de novembro, mas atualmente as exceções estão virando regras e há meses em que recebe 40 (quarenta) pedidos de alteração de férias e esse foi um dos motivos pelo qual solicitou a Defensora Pública Geral que normatizasse essa situação, pois mesmo com a tabela de substituição automática há casos de Defensores Públicos que abrem mão da substituição e é um direito deles aceitarem ou não. Passado então a análise da proposta de Resolução encaminhada pela Dra. Maria Carmem Albuquerque.  Procedidas as alterações, incluindo a ressalva do Conselheiro Corregedor Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, de que também se faz necessário, no caso de alteração de férias, além da ciência, a anuência do substituto automático.Decisão: Aprovada, à unanimidade, a Resolução que regulamenta a alteração das férias dos Defensores Públicos com a seguinte redação: Regulamenta o pedido de alteração de férias dos Defensores Públicos e dá outras providências. O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 47, inciso II, da Lei Complementar Estadual nº 26, de 28 de junho de 2006, CONSIDERANDO a necessidade dos Defensores Públicos e a conveniência do serviço público; CONSIDERANDO a necessidade de melhor racionalizar os serviços afeitos às Coordenações Executivas de Defensorias Públicas Especializadas e Regionais e a Diretoria Administrativa, RESOLVE: Art. 1º – O Defensor Público ao requerer a alteração do período de gozo de férias, cuja tabela já publicada no Diário Oficial do Estado, deverá observar o que se segue: I - O pedido de alteração de férias deverá ser requerido em até 90 (noventa) dias de antecedência do início do gozo programado das férias. II – O requerimento deverá conter o período de férias a ser alterado e o novo período, em que se pretende usufruir as férias, bem como a justificativa do pedido.  III – O pedido de alteração das férias deve, ainda, ser instruído com a ciência do substituto automático do Requerente e sua manifestação de possibilidade de assumir o múnus. Art. 2º-No caso de impossibilidade do substituto automático ou ocorrendo fato superveniente grave que justifique a não observância do prazo do artigo anterior, a Administração Superior, observando a conveniência do serviço e a justificativa do Defensor Público, indicará um Defensor Público para exercer as atribuições de substituto automático, que, preferencialmente, deverá ser da mesma Defensoria Pública Especializada. Art. 3º - A inobservância pelo Defensor Público do quanto disposto no artigo anterior implica, de logo, no indeferimento do pedido de alteração de férias. Art.4º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. Dando seguimento à sessão, no item 3 da pauta, a Senhora Presidente passou a palavra ao Conselheiro Corregedor Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, Presidente das Comissões de Avaliação de Estágio Probatório, para condução dos trabalhos. O Conselheiro Corregedor, antes de passar aos Relatórios, destacou o trabalho realizado pelos Defensores Públicos integrantes da Comissão de Avaliação de Estágio Probatório: Dra Rita de Cássia Orge de Lima, Dra. Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão, Dr. Antonio Raul Borges Palmeira, Dra. Rosane de Melo Assunção, Dr. Gilmar Bittencourt Santos Silva, Dra. Josefina Marques Moreira, Dra. Liliane Miranda do Amaral, Dr. Marcelo Borges Freitas, Dr. Valdemir Novais Pina, Dra. Maria Carmem Albuquerque Novaes, Dr. José Manoel Bloise Falcon , Dra. Janaína Canário Carvalho Ferreira, Dr. José Correia de Aguiar Neto, Dr. José Brito de Miranda, Dr. José Jorge Lima, Dr. Cláudio Piansky M. G. da Costa, Dra. Carla Guenem de Fonseca Magalhães, Dra. Firmiane Venâncio do Carmo Souza, Dra. Ana Virginia Arbex Hernandez e  Dra. Walmary Dias Pimentel (ausente em decorrência de licença médica).  Passado então aos relatórios: Dr. RAFAEL CARVALHO ANDRADE. Relatora do processo: Dra Rita de Cássia Orge de Lima. No Relatório opina a Relatora pela confirmação do DD. Defensor na carreira, sendo acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Logo após, passou-se a votação.  Decisão do Conselho: Confirmado, à unanimidade. Solicitando a palavra, a Senhora Presidente salientou que avaliação da Comissão, muito criteriosa, e com os relatórios completos e lidos, por si só já dão condições de proferir o seu voto. Continuando, o Conselheiro Corregedor fez a leitura do Relatório do Defensor Público, Dr. MAURÍCIO GARCIA SAPORITO. Relatora do processo: Dra. Rita de Cássia Orge de Lima. Decisão da Comissão de Estágio Probatório: Opina a Relatora pela confirmação do DD. Defensor Público, sendo seu voto acompanhado pela Comissão, inclusive no conceito. Ao proferir o seu voto o Conselheiro Nelson Sant’Anna Filho fez questão de ressaltar, inclusive, que o Defensor Público exerce, com zelo diferenciado, e rara competência, o magistério superior, na área em que atua, e que, portanto, reputa de bom tom consignar em Ata a presente referência elogiosa. A Senhora Presidente ressaltou que teve a oportunidade de trabalhar diretamente com o Dr. Maurício Saporito, na época da criação e estruturação da CAPRED e ratificava a obstinação e vocação do DD. Defensor, demonstrando compromisso e zelo como Defensor Público, confirmando seu voto. Decisão do Conselho: Confirmado, à unanimidade. Dr. USSIEL ELIONAI DANTAS XAVIER FILHO. Relatora do processo: Dra. Josefina Marques Moreira. Decisão da Comissão de Estágio Probatório: Opina a relatora pela confirmação do DD. Defensor Público na carreira, sendo seu voto acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, com divergência no conceito. Decisão do Conselho: Confirmado, à unanimidade. Solicitando a palavra, o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo , ressaltou que continuava com a mesma idéia de que a Comissão de Avaliação do Estágio Probatório tem um caráter mais punitivo que educativo, solicitando, inclusive, que fosse transcrita as suas colocações constantes na Ata da 3ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 27.07.2009, da linha 237 à linha 246: “O Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, disse que, analisando a Resolução 24/2006 percebe que ela tem um caráter mais punitivo que educativo. Entende que uma Comissão de Estágio Probatório, durante esse período, deve analisar as condições dos Avaliados dentro de todos os requisitos elencados na Resolução, mas também que eles fossem avaliados de uma forma mais sistemática. Sabe das dificuldades dos Colegas em cumular o cargo de Defensor Público e o múnus de integrarem uma Comissão, mas entende que deve existir um entrosamento entre a Comissão e os Avaliados, pois sem essa comunicação estes não vão saber se estão certos ou errados. Sugeriu também que, para as próximas avaliações, ainda que fique um Relatório global de todos os avaliados, fossem feitos Relatórios individuais para facilitar as consultas dos Defensores Públicos avaliados”. Continuando, ressaltou que a Corregedoria teve cuidado com os prazos encaminhando os processos para que os Conselheiros tivessem acesso antes desta reunião e todos os Conselheiros foram comunicados a tempo. Que analisou cada um dos processos e, sem entrar no mérito das dificuldades já elencadas, continua observando que não se sente a vontade de discordar dos Colegas Relatores, entretanto, ressalta que algumas observações dos relatórios poderiam ser sanadas. Que se sente muito incomodado em decidir a vida de um Defensor Público e contestar de um Relatório da Comissão de Avaliação, elaborado durante 03 anos.  O Conselheiro Corregedor Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, aproveitou a oportunidade para ressaltar que, a partir desta data, todos os processos estarão à disposição dos Defensores Públicos analisados para, inclusive, contestar a decisão da Comissão de Estágio Probatório, até mesmo em relação ao conceito. Dando seguimento, o Conselheiro Corregedor Geral leu o Relatório do Dr. ALAN ROQUE SOUZA DE ARAÚJO. Relator do processo: Dra. Maria Carmem Albuquerque Novaes. Decisão da Comissão de Estágio Probatório: Opina a Relatora pela confirmação do DD. Defensor Público na carreira, sendo seu voto acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Passou-se então a votação. Ao proferir o seu voto pela confirmação do Defensor Público, o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, parabenizando Dr. Alan Roque, presente na sessão no momento da leitura do seu relatório, ressaltou o comprometimento institucional do Defensor Público avaliado, destacando a sua atuação na Comarca de Alagoinhas, com seu trabalho reconhecido com muito respeito pela comunidade. Que teve a oportunidade de estar presente em uma atividade de atendimento em uma comunidade rural de Alagoinhas onde o Dr. Alan Roque teve uma atuação exemplar. Que se busca na DPE, além do trabalho ordinário, é o trabalho extrajudicial e deve ser também avaliado o comprometimento do profissional. Votando pela confirmação do Dr. Alan Roque na carreira, o Conselheiro Eleito, Dr. Nelson Sant’Anna Filho, disse que, a exemplo das palavras do Conselheiro Subdefensor, faz questão de ressaltar que tem conhecimento de que o DD. Defensor Público exerce atividade docente em instituição de nível superior, com rara competência e dedicação exemplar, razão pela qual, igualmente reputa importante que seja consignado na presente Ata. A Conselheira Eleita, Dra. Iasnaia Silva Ribeiro, ratificando as palavras dos Conselheiros anteriores, ressaltou que ficasse consignado em Ata a sua satisfação em atestar a competência dos novos Defensores Públicos aqui avaliados. Necessitando ausentar-se da sessão, com urgência, para atender seu filho com problema de saúde, ressaltou que ratificava todas as confirmações e que tem trabalhando com os novos Defensores que demonstram zelo pela sua profissão. Logo após, deixou a sessão. Confirmando o Dr, Alan Roque na carreira, a Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Almeida Miranda, ratificou o excelente trabalho desenvolvido pelo Defensor Público avaliado na Comarca de Alagoinhas. A Conselheira Presidente, acompanhando todas as falas dos Conselheiros, ressaltou que preza a postura do Defensor Público que tem um olhar diferenciado pela Instituição. Conheceu o trabalho do Dr. Alan Roque e as dificuldades não foram impedimentos para que o mesmo realizasse o verdadeiro o papel do Defensor Público na área extrajudicial. Votou pela confirmação. Decisão do Conselho: Confirmado, à unanimidade. Dra. FABÍOLA MARGHERITA PACHECO DE MENEZES. Relator do processo: Dr. Marcelo Borges Freitas. Decisão da Comissão de Estágio Probatório: Opina o Relator pela confirmação da DD. Defensora Pública na carreira, sendo seu voto acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. O Conselheiro Corregedor Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, na condição de Presidente da Comissão de Avaliação de Estágio Probatório, retificou o conceito da Dra. Fabíola em razão de erro no arquivamento dos documentos solicitados durante a avaliação, que foram encaminhados pela Defensora avaliada, dentro do prazo estabelecido e conforme o requerido. Ao proferir o seu voto, a Conselheira Presidente ratificando a decisão da Comissão pela confirmação da DD. Defensora, salientou que está sempre atenta aos Defensores Públicos que se identificam com a Instituição e se preocupam com a sua área de atuação, procurando sempre aprimorar-se.  Que a DD. Defensora nunca se negou em contribuir com as necessidades da Defensoria Pública, atendendo prontamente todas as convocações, fazendo assim a diferença. Que está muito feliz em ter a Dra. Fabíola Margherita atuando na DPE e tem observando  a evolução do trabalho que desenvolve, com competência, e que vai continuar desenvolvendo. O Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, ratificou as colocações da Senhora Presidente, acompanhando a decisão da Comissão. Decisão do Conselho: Confirmada, à unanimidade. Dra. MELINA DANTAS PRATES. Relatora do processo Dra. Rosane de Melo Assunção. Decisão da Comissão de Estágio Probatório: Opina a Relatora pela confirmação da DD. Defensora Pública na carreira, sendo seu voto acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Ao apresentar o seu voto, a Senhora Presidente, acompanhando a decisão da Comissão de Estágio Probatório, destacou a atuação da Defensora Pública avaliada, pelo seu labor profissional e, sobretudo, pelas suas características singulares na administração do seu trabalho, devendo também ser avaliada para atuar na administração da Instituição. Decisão do Conselho: Confirmada, à unanimidade. Dr. RODRIGO ASSIS ALVES. Relator do processo: Dr. Antonio Raul Borges Palmeira. Decisão da Comissão de Estágio Probatório: Opina o Relator pela confirmação do DD. Defensor Público na carreira, sendo seu voto acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, com divergência no conceito. Decisão do Conselho: Confirmado, à unanimidade. Dr. GENEIR MARQUES DE CARVALHO FILHO. Relator do processo: Dr. Gilmar Bittencourt Santos Silva.  Comissão de Estágio Probatório: Opina a Relatora pela confirmação do DD. Defensor Público na carreira, sendo seu voto acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Decisão do Conselho: Confirmado, à unanimidade. Dra. TATIANE CHAGAS ALVES. Relator do processo: Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, avocado pelo impedimento da relatora originária, Dra. Walmary Dias Pimentel, em licença médica. Decisão da Comissão de Estágio Probatório: Opina o Relator pela confirmação da DD. Defensora Pública na carreira, sendo seu voto acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Decisão do Conselho: Confirmada, à unanimidade. Dr. MARCO AURÉLIO CAMPOS. Relator do processo: Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, avocado pelo impedimento da relatora originária, Dra. Walmary Dias Pimentel, em licença médica. Decisão da Comissão de Estágio Probatório: Opina o Relator pela confirmação do DD. Defensor Público na carreira, sendo seu voto acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Decisão do Conselho: Confirmado, à unanimidade. Dr. MARCIO MARCÍLIO DE EÇA SANTOS. Relator do processo: Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, avocado pelo impedimento da relatora originária, Dra. Walmary Dias Pimentel, em licença médica. Decisão da Comissão de Estágio Probatório: Opina o Relator pela confirmação do DD. Defensor Público na carreira, sendo seu voto acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Decisão do Conselho: Confirmado, à unanimidade. Dr. RENATO AMARAL ELIAS. Relator do processo: Dr. Gilmar Bittencourt Santos Silva. Decisão da Comissão de Estágio Probatório: Opina o Relator pela confirmação do DD. Defensor Público na carreira, sendo seu voto acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Decisão do Conselho: Confirmado, à unanimidade. Dr. MARCOS FONSECA MEIRELES. Relatora do processo: Dra. Rita de Cássia Moura Orge Lima. Decisão da Comissão de Estágio Probatório: Opina a Relatora pela confirmação do DD. Defensor Público na carreira, sendo seu voto acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Decisão do Conselho: Confirmado, à unanimidade. Dra. MAIRA SOUZA CALMON DE PASSOS. Relatora do processo: Dra. Josefina Marques Moreira. Decisão da Comissão de Estágio Probatório: Opina a Relatora pela confirmação da DD. Defensora Pública na carreira, sendo seu voto acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, com divergência no conceito. Decisão do Conselho: Confirmada, à unanimidade. Dr. MARCELO DOS SANTOS RODRIGUES. Relator do processo: Dr. Marcelo Borges Freitas. Decisão da Comissão de Estágio Probatório: Opina o Relator pela confirmação da DD. Defensor Público na carreira, sendo seu voto acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Decisão do Conselho: Confirmado, à unanimidade. Dra. MARTA DE OLIVEIRA TORRES. Relatora do processo: Dra. Maria Carmem Albuquerque Novaes. Decisão da Comissão de Estágio Probatório: Opina a Relatora pela confirmação da DD. Defensora Pública na carreira, sendo seu voto acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Acompanhando o voto da Comissão, o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, parabenizou a Defensora Pública avaliada e fez questão de salientar a atuação de destaque da Dra. Marta na Comarca de Alagoinhas, o que demonstra o seu comprometimento e uma visão ampliada do papel da Defensoria Pública. Ao votar pela confirmação da Dra. Marta na carreira, a Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Almeida Miranda, salientou que, apesar do conceito que consta no processo administrativo, ressalta o grande trabalho realizado pela DD. Defensora Pública na área de Direito do Consumidor, demonstrando iniciativa, realizando intenso trabalho extrajudicial mediante encaminhamento de vários ofícios para resolução imediata de casos apresentados, bem como representa, com destaque, a Defensoria Pública do Estado em reuniões com órgãos de Defesa do Consumidor. A Senhora Presidente, ressaltou mais uma vez que preza a postura do Defensor Público que tem um olhar diferenciado pela Instituição, confirmando Dra. Marta Torres na carreira..  Decisão do Conselho: Confirmada, à unanimidade. Dra. LAISE DE CARVALHO LEITE. Relatora do processo: Dra. Liliana Miranda do Amaral. Decisão da Comissão de Estágio Probatório: Opina a Relatora pela confirmação da DD. Defensora Pública na carreira, sendo seu voto acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Decisão do Conselho: Confirmada, à unanimidade. Dra. MÔNICA CHRISTIANNE SOARES DE OLIVEIRA. Relator do processo: Dr. Valdemir Novais Pina. Decisão da Comissão de Estágio Probatório: Opina o Relator pela confirmação da DD. Defensora Pública na carreira, sendo seu voto acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Antes de passar à votação, o Conselheiro Corregedor Geral, Presidente da Comissão Avaliação do Estágio Probatório, fundamentando a contradição exaurida na Ata da Comissão em relação ao conceito da DD. Defensora Pública fez, de imediato, a devida retificação. Passado então à votação. O Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, ratificando a decisão da Comissão de Estágio Probatório pela confirmação da Dra. Mônica Christianne na carreira, lembrou que foi o Relator do processo da eminente Defensora quando opinou contrário à sua solicitação, por entender que o prazo de estágio probatório deve ser suspenso no período do gozo da licença maternidade/gestante, porém, nesta oportunidade, fazia questão de salientar a competência profissional da Defensora Pública ora avaliada sem deixar de registrar que,  em um momento difícil da Instituição a Dra. Mônica Christianne  assumiu o compromisso de coordenar a Triagem da Casa de Acesso, que é um trabalho árduo, não se eximindo em momento algum  dessa responsabilidade, sacrificando, inclusive, sua atuação. Ao proferir o seu voto, a Conselheira Presidente disse que mais uma vez gostaria de ressaltar que preza a postura do Defensor Público que tem um olhar diferenciado e se compromete com a Instituição fazendo valer o verdadeiro papel da Defensoria Pública. Que confirmava a Dra. Mônica Christianne na carreira, com louvor. Decisão do Conselho: Confirmada, à unanimidade. Dra. CAROLINA DE ARAÚJO SANTOS. Relatora do processo: Dra. Liliane Miranda do Amaral. Decisão da Comissão de Estágio Probatório: Opina a Relatora pela confirmação da DD. Defensora Pública na carreira, sendo seu voto acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Decisão do Conselho: Confirmada, à unanimidade. Dr. JUAREZ ANGELIM MARTINS. Relator do processo: Dr. José Correia de Aguiar Neto. Decisão da Comissão de Estágio Probatório: Opina o Relator pela confirmação do DD. Defensor Público na carreira, sendo seu voto acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Apresentando o seu voto pela confirmação na carreira, o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, ressaltou o comprometimento do Defensor Público avaliado ressaltando que, em um momento difícil da Instituição, se predispôs a atuar no Sistema Prisional, na UED, cumulando com a sua atuação na Vara de Violência Doméstica. A Senhora Presidente fez questão de ratificar as palavras do Conselheiro Subdefensor ao destacar o compromisso institucional do Dr. Juarez, confirmando a decisão da Comissão. Decisão do Conselho: confirmado, à unanimidade. Dr. JOÃO CARLOS GAVAZZA. Relator do processo: Dr. José Jorge Lima. Decisão da Comissão de Estágio Probatório: Opina o Relator pela confirmação do DD. Defensor Público na carreira, sendo seu voto acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. O Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, acompanhando a decisão da Comissão de Avaliação de Estágio Probatório pela confirmação do Dr. João Carlos Gavazza na carreira, solicitou que fosse registrado em Ata o comprometimento institucional do Defensor Público avaliado, salientando que, quando o mesmo foi solicitado para atuar na Curadoria Especial, algo novo para um iniciante na carreira, em estágio probatório, aceitou o desafio contribuindo para a mudança do paradigma no que tange a atuação da Defensoria Pública no Tribunal de Justiça, conforme já se manifestara anteriormente em reunião deste Conselho sobre o DD. Defensor. A Senhora Presidente, ratificando as palavras do Conselheiro Subdefensor, confirmou, com louvor, a decisão da Comissão pela confirmação do Dr. João Carlos Gavazza, ressaltando, conforme se manifestou na oportunidade de decidir pela confirmação do Dr. Alan Roque, que preza a postura do Defensor Público que tem um olhar diferenciado pela Instituição.  Decisão do Conselho: confirmado, à unanimidade. Dra. BIANCA RIBEIRO SAMPAIO. Relatora do processo: Dra. Janaína Canário Carvalho Ferreira. Decisão da Comissão de Estágio Probatório: Opina a Relatora pela confirmação da DD. Defensora Pública na carreira, sendo seu voto acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Decisão do Conselho: confirmada, à unanimidade. Dra. LAISSA SOUZA DE ARAÚJO. Relator do Processo: Dr. José Manoel Bloise Falcon. Decisão da Comissão de Estágio Probatório: Opina a Relatora pela confirmação da DD. Defensora Pública na carreira, sendo seu voto acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Decisão do Conselho: confirmada, à unanimidade. Dra. CAMILA ANGÉLICA PEREIRA DE SÁ CANÁRIO. Dr. José Manoel Bloise Falcon. Decisão da Comissão de Estágio Probatório: Opina o Relatoro pela confirmação da DD. Defensora Pública na carreira, sendo seu voto acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Em seu voto pela confirmação da DD. Defensora Pública, o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, salientou que a Dra. Camila é uma Defensora Pública bastante comprometida, lembrando que quando a mesma estava na Comarca de Feira de Santana, juntamente com a Dra. Laissa, propôs e realizou um Mutirão da DPE naquela cidade, evento que comprometeu a Magistratura e o Ministério Público e beneficiou a comunidade. A Senhora Presidente, acompanhou as colocações do Conselheiro Subdefensor, registrando seu voto pela confirmação da Dra. Camila na carreira, com louvor. Decisão do Conselho: Confirmada, à unanimidade. Dra. IÊDA MACIEL GUIMARÃES. Relator do Processo: Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, avocado pelo impedimento da relatora originária, Dra. Fabiana Almeida Miranda, Eleita Conselheira do CSDPE. Decisão da Comissão de Estágio Probatório: Opina o Relator pela confirmação da DD. Defensora Pública na carreira, sendo seu voto acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Ao votar, ratificando o voto da Comissão, o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, solicitou que consignasse em ata a atuação exemplar da Dra. Iêda, que atuou sozinha por mais de um ano na Comarca de Teixeira de Freitas, Comarca com muitos problemas, mas de forma hercúria conduziu seus trabalhos naquela Regional. Destacou também a sua atuação em Salvador, na Vara de Família.  A Senhora Presidente, acompanhando as colocações do Conselheiro Subdefensor, ratificou o voto da Comissão, com louvor. A Conselheira Fabiana Almeida Miranda absteve-se de votar por ter feito parte da relatoria no referido processo. Decisão do Conselho. Confirmada, com a abstenção da Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Almeida Miranda, por ter feito parte da relatoria do processo. Dra. PRISCILA BERTO SANTOS. Relatora do processo: Dra. Firmiane Venâncio do Carmo Souza. Decisão da Comissão de Estágio Probatório: Opina a Relatora pela confirmação da DD. Defensora Pública na carreira, sendo seu voto acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito.  Ao proferir o seu voto o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, aplaudiu o desempenho da Dra. Priscila na Comarca de Porto Seguro onde, juntamente com o Dr. José Renato, atuou extra judicialmente na defesa intransigente das prerrogativas da Defensora Pública. A Senhora Presidente, acompanhando as colocações do Conselheiro Subdefensor, ratificou a confirmação da DD. Defensora Pública, com louvor. Decisão do Conselho: Confirmada, à unanimidade. Dra. GABRIELA BITENCOURT NASCIMENTO FANECA. Relatora do processo: Dra. Carla Guenen da Fonseca Magalhães. Decisão da Comissão de Estágio Probatório: Opina a Relatora pela confirmação da DD. Defensora Pública na carreira, sendo seu voto acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Decisão do Conselho: Confirmada, à unanimidade. Após a análise de todos os relatórios, a Senhora Presidente acolhendo e ressaltando a decisão deste Conselho Superior que, à unanimidade, decidiu pela confirmação de todos os Defensores Públicos avaliados, destacou e agradeceu o trabalho realizado pelos Defensores Públicos integrantes das Comissões  que, sob a presidência do Corregedor Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, elaboraram  os relatórios  que permitiram que este Conselho tivesse condições de avaliar os Defensores Públicos ora confirmados. O Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, também parabenizou todos os Defensores Públicos confirmados e o trabalho elaborado pelos Defensores Públicos integrantes das Comissões de Avaliação. Decisão: Confirmados na carreira, à unanimidade, os Defensores Públicos: Maurício Garcia Saporito, Ussiel Elionai Dantas Xavier Filho, Geneir Marques de Carvalho Filho, Tatiane Chagas Alves, Camila Angélica Pereira de Sá Canário, Laissa Souza de Araújo, Rafael Carvalho Andrade, Iêda Maciel Guimarães, Marco Aurélio Campos, Marcio Marcílio de Eça Santos, Renato Amaral Elias, Carolina de Araújo Santos, Alan Roque Souza de Araújo, Maíra Souza Calmon de Passos, Marcos Fonseca Meireles, Bianca Ribeiro Sampaio, Marcelo dos Santos Rodrigues, Priscila Berto Silva, João Carlos Gavazza, Laise de Carvalho Leite, Marta de Oliveira Torres, Juarez Angelin Martins, Gabriela Bitencourt Nascimento Faneca, Melina Dantas Prates, Rodrigo Assis Alves, Fabíola Margherita Pacheco de Menezes e Mônica Christianne Soares de Oliveira. No item 4 da pauta, o que ocorrer, Senhora Presidente ressaltou que será objeto de pauta da próxima sessão ordinária deste Conselho, a Análise do Regimento Interno do CSDPE e que será realizada uma reunião extraordinária para tratar do Concurso Público da DPE e também para discutir a auto aplicabilidade Lei Complementar E nada mais sendo dito digno de nota foi encerrada a sessão. Do que para constar, eu, Maria Eunice de Souza Lima, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente Ata, que depois de lida, discutida e aprovada, vai devidamente assinada.
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